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nulidade na intimação, mediante nota de foro, de
apenas um dos causídicos constituídos pelo réu.

A troca do nome do réu no cabeçalho do termo de
audiência não inquina de nulidade o ato, dada a
ausência de prejuízo à defesa ou à identificação
do  processo  e  da  pessoa  que  está  sendo
processada,  notadamente  quando,  estando
corretos os demais dados constantes no termo, o
acusado se faz presente na audiência.

As  declarações  da  vítima,  aliada  a  outros
elementos de prova, mostram-se suficientes para
embasar o édito condenatório.

Sendo  as  excludentes  de  ilicitude  matéria
eminentemente de defesa, o ônus de sua prova
cabe ao réu.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR A PRELIMINAR, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Inácio  Ferreira

Gadelha (fl.  117)  contra a sentença de fls.  109/114,  que o condenou como

incurso nas penas do art. 129, §9º, do CP, a uma reprimenda de 4 (quatro)

meses  de  detenção,  a  ser  cumprida  em  regime  inicial  aberto.  A pena  foi

suspensa, nos termos do art. 77 do CP pelo prazo de 2 (dois) anos, com a

condição de prestação de serviço em estabelecimento a ser determinado pelo

juízo da Execução Penal, durante o primeiro ano da suspensão.

Narra a denúncia que o acusado teria,  no dia  14/06/2012,  por

volta  das  1h15min  da  madrugada,  no  Posto  Agagenor  II,  situado  na  Rua

Monsenhor  Valeriano  Pereira,  Malta-PB,  agredido  fisicamente,  por  ação

contundente, a sua ex-companheira, Janaína Marcolino da Silva, produzindo-

lhe lesões corporais.

Segundo a inicial acusatória, no dia dos fatos, acusado e vítima,
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que haviam mantido um relacionamento amoroso durante 6 (seis) anos, porém,

estavam separados há 2 (dois) anos, encontraram-se no Posto Agagenor. O

réu,  então,  ainda  inconformado  com  o  fim  do  relacionamento,  atacou  a

ofendida com tapas, fazendo-a cair no chão, após o que passou a arrastá-la.

O órgão acusador ainda revela que uma amiga da ofendida, de

nome Dione de Araújo Lira, ao tentar intervir,  foi também agredida pelo réu,

contudo, não quis representar pela lesão corporal por ela sofrida.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  118/127),  o  apelante  requer,

preliminarmente, a nulidade do feito, por ausência de intimação do advogado

Vilson Lacerda Brasileiro para comparecer à audiência de instrução realizada

no  dia  07/11/2014.  Aponta,  ainda,  outra  nulidade,  no  tocante  ao  termo  da

referida audiência, no qual consta como autor do fato Jorge Luiz Pereira de

Lucena, em vez do nome do réu, ora apelante.

No  mérito,  pede,  em  suma,  a  sua  absolvição,  dadas  as

contradições  observadas  nas  declarações  da  vítima  prestadas  na  esfera

policial  e em juízo, bem assim nos depoimentos das testemunhas arroladas

pela acusação. Além disso, estaria suficientemente demonstrado nos autos que

o acusado agira em legítima defesa.

Em  contrarrazões  de  fls.  133/135,  suplica  o  parquet pela

manutenção da sentença em sua integralidade.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer

da lavra do Procurador de Justiça José Marcos Navarro Serrano (fls. 143148),

opinando  pela  rejeição  da  preliminar  e,  no  mérito,  pelo  desprovimento  do

recurso.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Preliminarmente.  O  recorrente  arguiu  nulidades  processuais

decorrentes da ausência de intimação do seu advogado acerca da audiência

de  instrução  e  julgamento  realizada  no  dia  07/11/2014,  bem como do  erro

constante no termo da referida audiência, quanto ao nome do autor do fato.

Em  primeiro  lugar,  a  alegada  ausência  de  intimação  não  se

observa nos autos.

Após a citação do réu em cartório (fl. 45), a defesa apresentou

resposta  escrita  à  acusação,  subscrita  pela  Bela.  Luciana Santos da Costa

Lacerda (fls. 46/50) e acompanhada de instrumento de procuração outorgando

poderes de representação processual à subscritora da peça e ao Bel. Vilson

Lacerda Brasileiro. (fl. 50).

Observe-se  que  não  há,  seja  na  resposta  escrita,  seja  na

procuração,  nenhum requerimento no sentido de que as intimações fossem

feitas exclusivamente na pessoa de Vilson Lacerda Brasileiro.

Assim, uma vez designada a audiência para o dia 12/09/2014, (fls.

57/58),  a intimação da defesa técnica foi  feita,  regularmente,  na pessoa de

Luciana Santos da Costa Lacerda (fl. 59), tendo comparecido ao ato o outro

procurador, Vilson Lacerda Brasileiro (fl. 66).

Em  virtude  da  ausência  de  intimação  pessoal  do  acusado,  a

referida audiência acabou não se realizando, tendo o magistrado, no próprio

ato, determinado a sua remarcação para o mês de novembro.

Em  08/10/2014,  nova  nota  de  foro  foi  publicada  no  Diário  da

Justiça Eletrônico, intimando a defesa técnica, mais uma vez na pessoa de

Luciana Santos da Costa Lacerda,  para comparecimento à audiência a ser

realizada no dia 07/11/2014 (fl. 82).

Como  se  vê,  ao  contrário  do  que  alegado  pelo  recorrente,  a

defesa  técnica  foi  regularmente  intimada  para  a  audiência  de  instrução
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designada para o dia 07/11/2014. Ora, inexistindo pedido expresso de que as

comunicações processuais sejam feitas na pessoa de determinado advogado,

não  há  nulidade  na  intimação,  mediante  nota  de  foro,  de  apenas  um dos

causídicos constituídos pelo réu.

Nesse sentido:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CRIME  DE  CORRUPÇÃO  PASSIVA.
NULIDADE.  INTIMAÇÃO  PARA  A  SESSÃO  DE
JULGAMENTO  DA APELAÇÃO.  PLURALIDADE  DE
ADVOGADOS  CONSTITUÍDOS.  INTIMAÇÃO  EM
NOME DE APENAS UM. PUBLICAÇÃO NA FORMA
LEGAL.  PEDIDO  DE  DILIGÊNCIAS.
INDEFERIMENTO  DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
ACÓRDÃO  CONDENATÓRIO.  FRAGILIDADE
PROBATÓRIA. FLAGRANTE PREPARADO. SÚMULA
7/STJ.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  DO  CPP.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282  E  356  DO STF.  MANDADO  DE SEGURANÇA.
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  ANULAÇÃO  DA
DEMISSÃO.  REINTEGRAÇÃO.  ESFERAS
INDEPENDENTES ENTRE SI. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  Estando  o  réu  representado  por  mais  de  um
advogado,  basta que a  intimação seja  realizada em
nome  de  um  deles  para  a  validade  dos  atos
processuais,  salvo  quando  há  pedido  expresso  no
sentido  de  que  as  publicações  sejam  realizadas
exclusivamente em nome de determinado patrono ou
de  todos  os  procuradores,  o  que  não  ocorreu  (HC
241.208/PE,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/8/2014).
[…].
7. Agravo regimental improvido.
(STJ - AgRg no REsp 1228897/RJ, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016,
DJe 23/02/2016)

No  caso  dos  autos,  inclusive,  verifica-se  que  a  intimação  da

defesa  técnica  para  a  audiência  do  dia  07/11/2014,  ora  impugnada,  não

divergiu daquela feita para a audiência anterior (12/09/2014 – fl. 59), na qual o

advogado  Vilson  Lacerda  Brasileiro  se  fez  presente  (fl.  66),  em uma  clara

demonstração da regularidade e eficácia da comunicação processual realizada

nos autos.

Desta forma, não se verifica a nulidade processual apontada.

Desembargador João Benedito da Silva
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O apelante também arguiu nulidade decorrente de erro verificado

no termo de audiência de fl. 79, em cujo cabeçalho se fez constar, como autor

do fato, o nome de Jorge Luiz Pereira de Lucena, no lugar do nome do réu,

Inácio Ferreira Gadelha. Trata-se, todavia, de mero erro material, que não teve

nenhuma consequência para o processo ou prejuízo para a defesa do acusado.

Ora, estando o réu presente no ato, como estava, a troca do seu

nome no termo de audiência não se mostra apta a provocar nenhuma dúvida

quanto a sua pessoa. Também não há dúvidas no tocante á identificação do

processo, tendo em vista que todos os outros dados constantes no cabeçalho

do termo de audiência estão corretos.

Além disso, vale registrar que o indigitado erro não se repetiu nos

termos de oitiva de testemunhas e declarantes, ouvidos naquela oportunidade

(fls. 75/78), de modo a não restar dúvidas de que as pessoas ouvidas sabiam

exatamente a quem se referiam ao utilizarem a expressão ”denunciado”.

Em  arremate,  pode-se  observar,  ainda,  que  a  intimação  do

acusado para a audiência imediatamente subsequente foi feita, pessoalmente,

sem qualquer confusão quanto ao seu nome (fl. 80).

Assim, rejeito ambas as nulidades arguidas.

No  mérito.  Narra  a  denúncia  que  o  acusado  teria,  no  dia

14/06/2012,  por  volta  das  1h15min  da  madrugada,  no  Posto  Agagenor  II,

situado na Rua Monsenhor Valeriano Pereira, Malta-PB, agredido fisicamente,

por  ação  contundente,  a  sua  ex-companheira,  Janaína  Marcolino  da  Silva,

produzindo-lhe lesões corporais.

Segundo a inicial acusatória, no dia dos fatos, acusado e vítima,

que haviam mantido um relacionamento amoroso durante 6 (seis) anos, porém,

estavam separados há 2 (dois) anos, encontraram-se no Posto Agagenor. O

réu,  então,  ainda  inconformado  com  o  fim  do  relacionamento,  atacou  a

Desembargador João Benedito da Silva
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ofendida com tapas, fazendo-a cair no chão, após o que passou a arrastá-la.

O órgão acusador ainda revela que uma amiga da ofendida, de

nome Dione de Araújo Lira, ao tentar intervir,  foi também agredida pelo réu,

contudo, não quis representar pela lesão corporal por ela sofrida.

Em  sentença  de  fls.  109/114,  o  acusado,  ora  recorrente,  foi

condenado como incurso nas penas do art. 129, §9º, do CP, a uma reprimenda

de 4 (quatro) meses de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto. A

pena foi suspensa, nos termos do art. 77 do CP pelo prazo de 2 (dois) anos,

com  a  condição  de  prestação  de  serviço  em  estabelecimento  a  ser

determinado  pelo  juízo  da  Execução  Penal,  durante  o  primeiro  ano  da

suspensão.

Nesta  sede  recursal,  o  apelante  requer,  em  suma,  a  sua

absolvição,  dadas  as  contradições  observadas  nas  declarações  da  vítima

prestadas  na  esfera  policial  e  em  juízo,  bem  assim  nos  depoimentos  das

testemunhas  arroladas  pela  acusação.  Além  disso,  estaria  suficientemente

demonstrado nos autos que o acusado agira em legítima defesa.

Primeiramente,  autoria  e  materialidade  delitivas  restaram

suficientemente demonstradas por meio do Laudo de Lesão Corporal de fl. 15 e

prova oral colhida na fase extrajudicial e, principalmente, durante a instrução

processual.

A ofendida assim narrou o episódio:

Que confirma o fato ocorrido  no dia 14/06/2012 por
volta  das  01h15min  da  madrugada  no  Auto  Posto
Agagenor  II,  na  Rua  Monsenhor  Valeriano  Pereira,
nesta Cidade de Malta, conforme consta no Relatório
de ocorrência Militar, às fls. 05 dos autos; Que referido
dia  estava  com  sua  colega  Dione,  local  já  citado,
quando ali chegou o seu ex-convivente, Inácio Ferreira
Gadelha,  com quem  conviveu  seis  anos  e  estavam
separados  há  cerca  de  dois  anos,  o  qual  chegou
embriagado  e  tomou  o  celular  da  declarante  para
saber  se  a  mesma  estava  telefonando  para  outro
homem,  ocasião em que  Dione pediu  o  celular  e  o

Desembargador João Benedito da Silva
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mesmo falou que não dava e começou a agredir Dione
[com]  tapas  e  murros,  causando  lesões  na  mesma;
Que,  da  mesma  forma,  agrediu  a  declarante  com
tapas  e  lhe  arrastou  pelo  chão,  causando-lhe
escoriações e lesões; […]. - vítima Janaína Marcolino
da Silva, em sede policial, fl. 29.

Que estava só no Posto e o denunciado tentou pegar
o telefone; Que antes estava com o denunciado; Que
foi após o Posto e o denunciado veio atrás para saber
com quem a vítima estava no Posto; Que não deixou o
denunciado  pegar  o  celular,  momento  em  que
começou as agressões; Que se lembra que caiu após
ter  empurrada  pelo  denunciado  e  que  no  chão  o
mesmo puxou a vítima pelos cabelos, quando a outra
vítima, Dione, interveio e se machucou no dedo; Que
não foi a primeira vez que o denunciado fez isso; Que
foram saindo e descendo pelo lado da cadeia trocando
tapa e depois o denunciado saiu ao chegar perto da
cadeia; […]; Que ficaram juntos por 6 anos. -  vítima
Janaína Marcolino da Silva, em juízo, fl. 77.

Suas palavras  foram confirmadas,  ainda na esfera  policial,  por

Dione de Araújo Lira, que encontrava-se no local e, ao intervir na discussão,

chegou a também ser agredida pelo acusado:

Que  no  dia  do  fato  de  que  tratam  estes  autos,
possivelmente  no  [dia]  14/06/2012,  por  volta  das
01h00min da madrugada no Auto Posto Aganenor, na
Rua  Monsenhor  Valeriano  Pereira,  nesta  cidade  de
Malta,  a declarante estava com sua colega Janaína,
local já citado, quando ali chegou o seu ex-convivente,
dela, de nome Inácio Ferreira Gadelha; Que o mesmo,
ao  avistar  Janaína  com  o  celular  dela  na  mão  e  o
celular  da  declarante,  pediu  o  celular  dela  e  como
Janaína não entregou, começou a apertar os pulsos
da mesma; Que no momento [em que] pediu para que
o mesmo não fizesse aquilo foi que Inácio agrediu a
declarante,  apertando  o  seu  pescoço;  Que,  mesmo
assim,  ele  continuou  agredindo  Janaína,  inclusive
jogou-a no chão e arrastou a mesma pelo chão; Que
ainda bateu com a motocicleta na declarante;  [...].  -
Dione de Araújo Lira, em sede policial, fl. 33.

Não obstante existam pequenas incongruências entre as 2 (duas)

versões  apresentadas  pela  vítima,  bem  como  entre  tais  declarações  e  o

depoimento da testemunha Dione, observa-se que as inconsistências cingem-

se à ordem em que as agressões foram praticadas, o que não compromete a

constatação  de  que  o  acusado,  no  dia  dos  fatos,  efetivamente  lesionou  a

Desembargador João Benedito da Silva
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ofendida, sua ex-companheira, motivado por ciúmes.

Tal conclusão é corroborada pelos depoimentos dos policiais que

participaram das diligências:

Que estava de plantão e tarde da noite, quando Dione
e  Janaína  chegaram  dizendo  que  tinham  sido
agredidas pelo denunciado; Que disseram que Dione
tinha sido agredida primeiro e Janaína tentou intervir;
Que  as  2  estavam  com  algumas  escoriações;  […];
Que já conhecia o denunciado e que já foi acionado
por  3  vezes  por  Janaína  para  intervir  pois  o
denunciado não aceita a separação conjugal;  Que o
denunciado gostava muito de conduzir veículo em alta
velocidade quando ingere bebida; Que o denunciado
já causou confusão no Sítio Serra do Tronco. – João
de Sousa Lucena Júnior, em juízo, fl. 76.

Que de plantão e tarde da noite; Que não se lembra se
foi  em  ronda  ou  se  as  vítimas  foram  até  o
destacamento;  Que lembra que se  deparou com as
vítimas de frente ao posto; Que as vítimas diziam que
estavam machucadas e disseram que tinha sido o ex
de Janaína que estava indignado com o término do
namoro  e  praticou  a  agressão;  Que  as  vítimas
estavam com escoriações pelo corpo;  […];  Que tem
conhecimento  de  que  o  denunciado  passou  por
ocorrência da Lei Maria da Penha, tendo como vítima
a Janaína. - Agnelo João Granjeiro, em juízo, fl. 78.

Assim,  entendo  não  restar  dúvidas  da  ocorrência  das  lesões

descrita na exordial acusatória.

A  principal  alegação  defensiva  diz  respeito  a  uma  suposta

situação de legítima defesa em que se encontraria o acusado ao praticar a

conduta. É o que sugere o depoimento de uma das testemunhas arrolada pela

defesa:

Que ia passando na hora em que estava acontecendo
o  crime;  Que  viu  as  meninas  (Janaína  e  Dione)
agredindo  o  denunciado,  derrubando  o  denunciado;
Que  o  denunciado  revidou;  Que  o  denunciado  não
saiu  ferido;  Que não  chegou  perto  da briga;  Que a
briga foi no posto Agagenor; Que quando chegou as
vítimas  e  o  denunciado  já  estavam  brigando;  Que
conhece o denunciado há tempo, e que é uma pessoa
boa;  Que  o  denunciado  já  foi  processado  pela  ex-
mulher; […]; Que não viu o começo da confusão; Que
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não sabe o motivo da confusão; Que não ficou até o
final da briga; Que quando saiu a briga ainda estava
acontecendo;  Que não  sabe  dizer  se  a  vítima  ficou
lesionada; Que a briga era de agressões mútuas; Que
não tinha mais ninguém na contenda; […]; Que tinha
gente tentando apartar. - Manoel Tavares dos Santos
Neto, em juízo, fl. 84.

Embora a testemunha revele que houve agressões também por

parte  da  vítima,  reconhece  que  não  presenciou  o  início  da  confusão,

informação importante para a configuração da pretendida legítima defesa.

Além disso,  há  que se  reconhecer  que o  testemunho acima é

prova absolutamente isolada nos autos, que não foi  confirmada sequer pelo

próprio réu, em seu interrogatório:

Que  é  verdadeira  em  parte  a  acusação;  Que
reconhece que empurrou a vítima e ela caiu; Que não
lembra de ter dado tapa; Que estavam os 3 bêbados;
Que não estava separado de vez; Que estava voltando
o  relacionamento;  Que  conhece  as  testemunhas
arroladas na denúncia e não tem nada a alegar contra
elas;  […].  -  acusado  Inácio  Ferreira  Gadelha,  em
juízo, fls. 87/88.

Ora, tratando-se de matéria eminentemente de defesa, cabia ao

réu demonstrar a ocorrência da legítima defesa, o que, a toda evidência, não

se logrou fazer nos presentes autos.

Assim, entendo que não há como se desconstituir a condenação

do acusado nas sanções do art. 129, §9º, do CP.

Quanto  à  dosimetria  da  pena,  que,  aliás,  sequer  foi  objeto  de

impugnação específica no recurso, entendo que foi fixada de maneira razoável,

pois o juiz sentenciante a dosou pouco acima do mínimo legal. E não poderia

ser  diferente,  dada  a  existência  de  2(duas)  circunstâncias  judiciais

desfavoráveis ao réu, notadamente a sua conduta social e os motivos do crime.

Com efeito, depreende-se dos depoimentos testemunhais que o

acusado apresenta comportamento inadequado na sociedade, principalmente
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quando ingere bebida alcoólica,  existindo notícias de que, nessas ocasiões,

costuma  conduzir  veículos  em  alta  velocidade  e  já  teria  praticado  outras

agressões físicas contra a vítima.

Além disso, a motivação do delito ora em comento foi ciúmes da

ex-companheira, por não se conformar com o fim do relacionamento, ocorrido

há mais de 2 (dois) anos.

Assim, a pena fixada na sentença bem reflete as características

do delito praticado pelo acusado, nada havendo que se reformar.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
em face do Exmo. Sr.  Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da
Câmara Criminal,  encontrar-se adoentado. Participaram do julgamento, além
do  Relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 13(treze) dias do mês de setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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